
 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1.  Contratação de empresa de engenharia civil especializada em Execução de obras e serviços, 

para Construção de 20 (vinte) Unidades Habitacionais, na Zona Urbana do Município de São 

João do Sóter/MA, conforme projeto básico em anexo. 

2. NATUREZA DO OBJETO, QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADA DA CONTRATAÇÃO. 

 
A estimativa constante fica conforme apresentado no quadro abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE Quant. V. TOTAL 

1 

Contratação de empresa de engenharia civil especializada 

em Execução de obras e serviços, para Construção de 20 

(vinte) Unidades Habitacionais, na Zona Urbana do 

Município de São João do Sóter/MA, conforme projeto 

básico em anexo. 

Serviço 1 
R$ 

2.800.000,00 

 
3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO COM SUA JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DA 

SOLUÇÃO COMO UM TODO. 

3.1.  A presente contratação está plenamente alinhada com as diretrizes de desenvolvimento urbano 

e promoção de direitos sociais estabelecidas pelo Governo Federal e pelo Município de São João 

do Sóter/MA. A iniciativa integra a Proposta nº 039597/2025, no âmbito do Programa Novo PAC 

– Seleção (Proposta nº 56000007322/2025), especificamente por meio do programa Minha 

Casa, Minha Vida - MCMV FNHIS Sub 50, firmado junto ao Ministério das Cidades. 

3.2. O município de São João do Sóter/MA enfrenta desafios históricos e significativos relacionados à 

habitação, com ênfase nas demandas de populações de baixa renda. O déficit habitacional 

consolidou-se como um problema crônico e persistente em áreas urbanas, impactando de forma 

direta e nociva a qualidade de vida dos cidadãos, enfraquecendo a coesão social e limitando o 

pleno desenvolvimento econômico municipal.  

3.3. Diante desse cenário de vulnerabilidade social, é imprescindível a intervenção do Poder Público 

para viabilizar o acesso a moradias dignas, salubres e seguras. A execução direta por empresas 

especializadas de engenharia civil garante o cumprimento rigoroso dos padrões de segurança e 

desempenho necessários para edificações habitacionais populares. 

3.4. Resultados e Benefícios Esperados 

A provisão destas 20 (vinte) unidades habitacionais trará impactos estruturantes imediatos no 
perímetro urbano municipal: 

3.4.1. Redução do Déficit Habitacional: Atendimento direto a famílias que atualmente 
residem em condições precárias ou de coabitação forçada; 

3.4.2. Promoção da Dignidade Humana: Melhoria substancial nos indicadores de 
qualidade de vida, saúde e bem-estar das famílias beneficiárias; 



 

3.4.3. Sustentabilidade e Inovação Urbana: Fomento à utilização de soluções construtivas 
e materiais que conciliem a atratividade econômica, o alto desempenho técnico e o 
menor impacto ambiental possível; 

3.4.4. Desenvolvimento socioeconômico regional: Fortalecimento da coesão social, 
ordenamento do crescimento urbano e geração indireta de empregos durante o 
período de execução das obras. 

3.5. A solução consiste na contratação de empresa de engenharia especializada para a execução 
completa (material e mão de obra) de 20 (vinte) unidades habitacionais unifamiliares, padrão 
popular, localizadas na zona urbana do Município de São João do Sóter/MA. Cada edificação 
contará com uma área total construída de 48,60 m², distribuída no seguinte programa de 
necessidades: 

 02 (dois) quartos; 

 Sala de estar e Sala de jantar/Cozinha conjugados; 

 Banheiro social; 

 Área de serviço; 

 Varanda. 

3.6. A execução completa (material e mão de obra) dessas 20 (vinte) unidades habitacionais 
demanda corpo técnico altamente especializado, maquinários, mão de obra qualificada e 
expertise gerencial dos quais a Administração Pública Municipal não dispõe em sua estrutura 
direta. Assim, a contratação de terceiros mostra-se a via mais eficiente, segura e econômica 
para o cumprimento do cronograma físico-financeiro planejado para o período. 

3.7. As obras seguirão rigorosamente as normas técnicas vigentes da ABNT, as premissas do 
Memorial Descritivo e os respectivos projetos de engenharia (Arquitetônico, Estrutural, 
Hidrossanitário e Elétrico). As principais características da solução compreendem: 

3.7.1. Infraestrutura e Superestrutura: Execução de fundações do tipo sapatas, seguidas 
de vigas baldrames, pilares e vigas de cimento fabricadas em concreto armado com 
resistência característica de FCK 25 MPA. 

3.7.2. Paredes e Vedação: Fechamento vertical executado em alvenaria de blocos 
cerâmicos furados de 9x19x39 cm (espessura final de 9 cm), devidamente 
amarrados e solidarizados aos pilares e elementos estruturais por meio de 
dispositivos de fixação apropriados. Estão previstas também vergas moldadas in 
loco e contravergas pré-moldadas com espessura de 20 cm para os vãos de 
esquadrias. 

3.7.3. Cobertura: Laje pré-moldada unidirecional biapoiada, composta por vigotas 
treliçadas, enchimento em blocos de EPS e capa de concreto moldada in loco. A 
cobertura externa receberá trama de madeira composta por ripamento e terças 
para suporte de telhado de até 2 águas com telha cerâmica capa-canal (tipo Plan). 

3.7.4. Acabamentos e Revestimentos: O piso interno será executado em nível único em 
todas as repartições secas, contendo o rebaixamento técnico necessário nas áreas 
molhadas (banheiro, varanda e área de serviço). O acabamento do piso será em 
revestimento cerâmico. Receberão azulejo/revestimento cerâmico todas as 
paredes do banheiro social e a parede de fundos adjacente à pia da cozinha. As 
demais paredes internas e externas receberão regularização e pintura de 
acabamento. 

3.7.5. Esquadrias: Janelas de alumínio de correr de alto desempenho com 6 folhas (sendo 
2 venezianas fixas, 2 de correr e 2 para vidro), bem como janelas tipo Maxim-Ar 
com vidros transparentes nos banheiros. As portas externas dos ambientes 
integrados de serviço contarão com portas de abrir em aço tipo veneziana. 



 

3.7.6. Instalações e Serviços Complementares: Instalação completa de pontos elétricos, 
de iluminação e tomadas; execução de instalações hidrossanitárias com saídas de 
esgoto e distribuição de água fria. Cada habitação será dotada de fornecimento e 
instalação individualizada de hidrômetro DN 1/2" (20 mm) novo, devidamente 
aferido, lacrado e instalado em abrigo padrão conforme as exigências da 
concessionária local. 

3.8. Logística, Organização e Fiscalização 
3.8.1. Instalação do Canteiro: A contratada deverá implantar a infraestrutura inicial, 

incluindo a fixação de placa de obra em chapa galvanizada nº 22 estruturada em 
madeira, seguindo rigorosamente o modelo de identidade visual estabelecido pelo 
Governo Federal, além de promover a locação convencional da obra por gabarito. 

3.8.2. Gerenciamento Técnico: A execução exigirá a alocação de equipe técnica mínima 
de Administração Local, incluindo Engenheiro Civil Júnior e Encarregado Geral de 
Obras com encargos complementares devidamente computados, de modo a 
planejar as atividades conforme o cronograma físico-financeiro. 

3.8.3. Regime de Execução e Qualidade: Todas as etapas serão auditadas e fiscalizadas 
pela equipe técnica da Prefeitura Municipal de São João do Sóter. Quaisquer 
alterações de materiais deverão comprovar equivalência estrita de qualidade, 
resistência e aspecto técnico, mediante prévia autorização e ensaios certificados. 
Ao término das intervenções, será executada a limpeza final completa da obra para 
a entrega definitiva das chaves. 

3.9.  Diante do exposto, a contratação de empresa de engenharia civil especializada para a 
construção de 20 (vinte) Unidades Habitacionais demonstra-se técnica, econômica e 
socialmente justificada. Tecnicamente, viabiliza a execução física do Plano de Trabalho 
aprovado junto ao Ministério das Cidades através do programa Minha Casa, Minha Vida 
(MCMV FNHIS Sub 50). Do ponto de vista econômico, a contratação garante a aplicação 
integral e eficiente do repasse federal de R$ 2.800.000,00, sem gerar ônus ou necessidade de 
contrapartida financeira para o Município. 

3.10. Por fim, sob o aspecto social, a iniciativa atende diretamente à população de baixa renda na 
zona urbana de São João do Sóter - MA, mitigando de forma concreta o déficit habitacional e 
promovendo a dignidade e o desenvolvimento urbano sustentável na região. 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.1. A contratação será realizada com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 

legislações pertinentes, em especial no que tange aos procedimentos para contratação de obras 

públicas. 

5. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO 

5.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar 

e fiscalizar a entrega dos bens e serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

5.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos. 



 

6. DA VIGÊNCIA DOS SERVIÇOS 

6.1. Será de 180 (cento e oitenta) dias (06 meses), contados a partir do recebimento da Ordem de 

Serviço (OS) emitida pelo Município, podendo ser prorrogado por igual período, desde que 

respeitados os critérios legais e administrativos vigentes, garantindo a continuidade e a qualidade 

dos serviços prestados. 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

7.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
contratuais avençadas e as normas enumeradas na Lei nº 14.133/2021, respondendo cada uma 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

7.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados. 

7.3. O Prazo para início da prestação do serviço será em até 48 (quarenta e oito) horas, 
imediatamente após a ciência da emissão da autorização do serviço por parte da Prefeitura 
Municipal de São João do Sóter/MA. 

7.4. O recebimento do objeto ora licitado dar-se-á de acordo com o Art. 140, inciso I, "a" e "b" da 
Lei nº 14.133/2021. 

8. LOCAL E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

8.1. A execução da obra será em local definido na ordem de serviços e demais peças do processo 

que compõem os autos. 

8.2. É facultada aos interessados a realização de vistoria ao local de execução dos serviços. 

8.3. A emissão do atestado de vistoria será opcional, e terá o objetivo de comprovar que a licitante 

vistoriou os locais onde serão realizados os serviços, e de que é detentora de todas as informações 

relativas à sua execução. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (modelo de execução do objeto) 

9.1. Executar o objeto contratado em conformidade com as exigências estabelecidas neste Termo 

de Referência e demais documentos anexados ao processo. 

9.2. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de qualificação exigidas e 

apresentar, juntamente com a fatura, as provas de quitação com a Fazenda Federal, Estadual e 

Municipal do seu domicílio ou de sua sede, os Comprovantes de Regularidade do FGTS e CND do 

INSS, além de outros documentos que se fizerem necessários para a comprovação de cumprimento 

das obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias. 

9.3. Responsabilizar-se, integralmente, pelo objeto da contratação, nos termos da legislação 

vigente, prestando-os de acordo com as especificações e os prazos constantes deste Termo de 

Referência e documentos anexados ao processo. 

9.4. Designar, dentre os funcionários destacados para a prestação de serviços, aquele (s) que agirá 

(ão) como preposto (s), apto (s) a representar a CONTRATADA, com poderes suficientes para 

prestar e receber esclarecimentos. 



 

9.5. Instruir seus profissionais envolvidos na execução do objeto contratado quanto à necessidade 

de acatar as orientações do representante da CONTRATANTE; 

9.6. Designar para a execução dos serviços somente profissionais tecnicamente qualificados, nos 

termos da legislação vigente; 

9.7. Arcar com todos os ônus referentes a salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

seguros, uniformes, instrumentos, materiais e equipamentos concernentes à execução dos 

serviços, além dos impostos, taxas e seguros, devendo apresentar, sempre que solicitada pela 

Contratante, a documentação comprobatória dos recolhimentos devidos. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (modelo de execução do objeto) 

10.1. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os trabalhos objetos do Contrato. 

10.2. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar os seus 

serviços dentro das normas vigentes. 

10.3. Supervisionar a execução dos serviços, promovendo o acompanhamento e a fiscalização. 

10.4. Fornecer à Contratada o nome dos funcionários da Contratante que irão acompanhar os 

serviços e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.5. Comunicar prontamente à Contratada sobre qualquer anormalidade evidenciada na 

execução do contrato para a devida correção e/ou adequação.  

10.6. Notificar a Contratada, por escrito, sobre multas, penalidades e quaisquer outros débitos 

de sua responsabilidade, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

10.7. Atestar a execução dos serviços e receber a fatura correspondente, quando apresentada 

na forma estabelecida no contrato. 

10.8. Exercer a fiscalização dos serviços por meio de servidor especialmente designado para 

esse fim, Gestor de Contrato, na forma prevista na Lei n° 14.133/2021, procedendo ao atesto 

da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is)s/fatura(s), com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem 

necessárias. O Gestor anotará todas as ocorrências que mereçam registro, relacionadas com a 

execução dos serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. 

10.9. Pagar o valor da Ordem de Serviço em moeda corrente nacional, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias contados do recebimento expresso pela Contratante, mediante apresentação da 

Fatura/Nota Fiscal e documento de recebimento definitivo, devidamente atestados pelo Gestor 

do Contrato.  

10.10. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 

será contado a partir da sua reapresentação, devidamente regularizados. 

10.11. Ocorrendo atraso no pagamento, o valor poderá ser atualizado monetariamente até a 

data de sua liquidação, observada a variação da SELIC, calculada taxa pro-rata dia. 

11. DAS SANÇÕES (gestão do contrato) 

11.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 



 

contratuais previstas no artigo 104 da Lei Federal 14.133/2021. 

12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 

assinatura do Termo de Recebimento, mediante apresentação de Nota Fiscal, acompanhada 

dos seguintes documentos: 

a) cópia da respectiva Autorização de Serviço; 

b) cópia da Nota de Empenho; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita Federal, Estadual e Municipal; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS e CNDT. 

12.2. Na ocorrência de rejeição da (s) Nota (s) Fiscal (is), motivada por erro ou incorreções, o 

prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

12.3. A Prefeitura Municipal de São João do Sóter/MA se reserva ao direito de recusar o 
pagamento se, no ato da atestação, o objeto não estiver de acordo com as especificações 
apresentadas e aceitas. 
12.4. O pagamento será efetuado, mediante liquidação da Nota Fiscal por transferência 
bancaria ou deposito em conta corrente do fornecedor, uma vez satisfeitas às condições 
estabelecidas no Edital e contrato administrativo. 
12.5. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de 
liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência 
contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou correção 
monetária. 
12.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa da Prefeitura Municipal de São 
João do Sóter/MA, o valor devido será atualizado financeiramente desde a data do vencimento 
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte 
fórmula: 
I=(TX/100) 

365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
13. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

13.1. Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
será a estabelecida no instrumento convocatório. 
 
14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 



 

14.1. Será definido em dois critérios que são eles. O primeiro critério será escolhido pela 
apresentação da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
administração pública, segundo inciso I do artigo nº 11 da Lei Federal nº 14.133/2021. O 
segundo critério será a comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 
e qualificação estabelecidos no edital e seus anexos. 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Quaisquer esclarecimentos sobre os serviços a serem prestados poderão ser prestados 
pela Prefeitura Municipal de São João do Sóter/MA. 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

16.1.  As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da união/município para o exercício de 2026, na classificação 
abaixo. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 20 01- Fundo Municipal de Habitação e Interesse Social 

PROGRAMA DE TRABALHO: 16 482 0057 1.068- Construção de Unidades Habitacionais 
Populares 

CLASSIFICAÇÃO ECÔNOMICA: 4.4.90.51.00- Obras e Instalações 

FONTE DE RECURSO: 1700000000- Outros Convênios da União 

 
 
Encaminho o presente termo de referência inicial para o setor responsável, para que seja 
tomada as devidas providencias de sua competência.  
 

São Joao do Sóter – MA, 09 de junho de 2026 
 
 
 

Isadora de Sousa Valério Oliveira 
Chefe de Setor 

Decreto nº 161/2023  


